








cumprimento ao determinado no mencionado Acórdão. Intimações necessárias. Publique-se. Cumpra-se.
 
 
Secretaria-Geral da Corregedoria-Geral, em Maceió, 11 de janeiro de 2023.
 
 
 

Secretaria-Geral da Corregedoria-Geral, em Maceió, 06 de janeiro de 2023.
   

Diretoria Geral  
Seção de Contratos

 
EXTRATO DO TERMO DE CESSÃO DE USO Nº 06/2022
Partes: Ministério Público do Estado de Alagoas (CNPJ nº 12.472.734/0001-52); Polícia Militar do Estado de Alagoas (CNPJ nº
12.442.570/0001-10).
Objeto: O presente instrumento tem por objeto a cessão de uso de equipamentos de informática para a 2º Seção do Estado
Maior da Polícia Militar de Alagoas.
Da Fundamentação Legal: Este instrumento é celebrado tendo por base as disposições do Ato PGJ 10/2016, da Lei n° 8.666/93
e suas alterações e do Decreto n° 99.685/90, conforme processo nº 1036/2019.
Do Ônus: A celebração do presente termo será a título gratuito, não envolvendo a transferência de recursos financeiros.
Da Vigência: O prazo de vigência do presente instrumento é até 31 de dezembro de 2027, a partir da data de sua assinatura e
será publicada no Diário Oficial do Estado.
Data de assinatura: 07 de novembro de 2022.
Signatários: Márcio Roberto Tenório de Albuquerque (Procurador-Geral de Justiça); Coronel Paulo Amorim Feitosa Filho
(Comandante da Polícia Militar do Estado de Alagoas).
   

Promotorias de Justiça  
Despachos

 
MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE ALAGOAS

PROMOTORIA DA FAZENDA ESTADUAL
 

RESENHA
 
A 18ª Promotoria de Justiça da Capital (Fazenda Pública Estadual), por meio da Promotora de Justiça signatária, vem, nos
termos do art. 5º da Resolução 174 do Conselho Nacional do Ministério Público, cientificar o(s) interessado(s), a adoção de
providências nos autos extrajudiciais a seguir nominados: PA n. 09.2020.00000468-1, instaurado para acompanhar as
atividades do Estado de Alagoas no combate à pandemia de COVID-19. Despacho: Arquivo este procedimento administrativo e
informo aos interessados que contra esta decisão cabe, no prazo de 10 dias, recurso ao Conselho Superior do Ministério
Público.
 

STELA VALÉRIA CAVALCANTI
Promotora de Justiça

 
Atos diversos

 
21ª Promotoria de Justiça da Capital 

RESENHA
A 21ª Promotoria de Justiça da Capital (Fazenda Pública Estadual), por meio do Promotor de Justiça titular, vem, nos termos do
art. 4º, da Resolução 174, de 04.07.2017, do Conselho Nacional do Ministério Público, cientificar ao(s) interessado(s) a adoção
de providências na Notícia de Fato 01.2022.00004565-8 – Interessado: Ministério Público do Estado de Alagoas – Objeto:
notícia de irregularidade - Decisão: Diante do exposto, procedo o arquivamento desta Notícia de Fato, nos termos do que
preconiza o art. 4º, I, da Resolução 174/17, do CNMP. Os interessados dispõem do prazo de 10 dias, a contar da data da
publicação, para interpor recurso administrativo.
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